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(Actos cuja publicaçªo Ø uma condiçªo da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1808/2001 DA COMISSˆO

de 30 de Agosto de 2001

que estabelece normas de execuçªo do Regulamento (CE) n.o 338/97 do Conselho relativo à
protecçªo de espØcies da fauna e da flora selvagens atravØs do controlo do seu comØrcio

A COMISSˆO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 338/97 do Conselho,
de 9 de Dezembro de 1996, relativo à protecçªo de espØcies da
fauna e da flora selvagens atravØs do controlo do seu comØr-
cio (1), com a œltima redacçªo que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1579/2001 da Comissªo (2), e, nomeadamente,
os n.os 1, 2 e 4 do seu artigo 19.o,

Considerando o seguinte:

(1) Sªo necessÆrias disposiçıes para a aplicaçªo do Regula-
mento (CE) n.o 338/97 e para garantir o total cumpri-
mento da Convençªo sobre o comØrcio internacional
das espØcies da fauna e da flora selvagens ameaçadas de
extinçªo (CITES) (a seguir designada «a convençªo»).

(2) Para garantir a aplicaçªo uniforme do Regulamento (CE)
n.o 338/97, Ø necessÆrio estatuir condiçıes e critØrios
pormenorizados para a apreciaçªo dos pedidos de licenças
e certificados e para a emissªo, validade e utilizaçªo desses
documentos, pelo que se devem definir modelos para os
formulÆrios correspondentes.

(3) É igualmente necessÆrio estabelecer normas de execuçªo
em relaçªo às condiçıes e critØrios aplicÆveis ao trata-
mento de espØcimes animais nascidos e criados em cati-
veiro e de espØcimes vegetais reproduzidos artificialmente,
de modo a garantir a aplicaçªo comum das derrogaçıes
aplicÆveis a esses espØcimes.

(4) As derrogaçıes previstas no n.o 3 do artigo 7.o do Regu-
lamento (CE) n.o 338/97 para os espØcimes que sªo con-
siderados bens pessoais ou de uso domØstico exigem a

elaboraçªo de disposiçıes destinadas a garantir a confor-
midade com o n.o 3 do artigo VII da convençªo.

(5) Para garantir a aplicaçªo uniforme das derrogaçıes de
carÆcter geral às proibiçıes relativas ao comØrcio interno,
contidas no n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o
338/97, Ø necessÆrio estabelecer condiçıes e critØrios para
a definiçªo dessas derrogaçıes.

(6) É necessÆrio estabelecer procedimentos para a marcaçªo
de determinados espØcimes e espØcies, de modo a facilitar
a sua identificaçªo e a garantir a aplicaçªo do disposto no
Regulamento (CE) n.o 338/97.

(7) É necessÆrio estabelecer disposiçıes relativas ao conteœdo,
forma e modo de apresentaçªo dos relatórios periódicos
previstos no Regulamento (CE) n.o 338/97.

(8) A anÆlise de futuras alteraçıes dos anexos do Regula-
mento (CE) n.o 338/97 exige que se disponha de toda a
informaçªo relevante, nomeadamente no que respeita ao
estatuto biológico e comercial das espØcies, à sua utili-
zaçªo e aos mØtodos de controlo do comØrcio.

(9) O Regulamento (CE) n.o 939/97 da Comissªo, de 26 de
Maio de 1997, que estabelece normas de execuçªo do
Regulamento (CE) n.o 338/97 do Conselho relativo à pro-
tecçªo de espØcies da fauna e da flora selvagens atravØs do
controlo do seu comØrcio (3), com a œltima redacçªo que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1006/98 (4), foi
objecto de vÆrias alteraçıes importantes. Tendo em conta
que Ø necessÆrio introduzir novas alteraçıes, o regula-
mento deve ser revogado e substituído para garantir a
sua clareza.

(10) As medidas previstas no presente regulamento tŒm pare-
cer favorÆvel do ComitØ para o ComØrcio da Fauna e Flora
Selvagens,
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

CAP˝TULO I

DEFINI˙ÕES E FORMUL`RIOS

Artigo 1.o

Para efeitos do presente regulamento e acrescendo às definiçıes
constantes do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 338/97, en-
tende-se por:

a) «Data de aquisiçªo»: a data em que o espØcime foi retirado
do seu meio natural, nasceu em cativeiro ou foi reproduzido
artificialmente;

b) «DescendŒncia de primeira geraçªo (F1)»: espØcimes produ-
zidos num ambiente controlado a partir de progenitores dos
quais pelo menos um foi concebido ou recolhido no meio
natural;

c) «DescendŒncia de segunda geraçªo (F2)» e «descendŒncia de
geraçıes seguintes (F3, F4, etc.)»: espØcimes produzidos num
ambiente controlado a partir de progenitores igualmente
produzidos em ambiente controlado;

d) «Nœcleo reprodutor»: todos os animais numa operaçªo de
reproduçªo utilizados para reproduçªo;

e) «Ambiente controlado»: ambiente manipulado com o objec-
tivo de produzir animais de uma determinada espØcie, dis-
pondo de limites para evitar que animais, ovos ou gâmetas
da espØcie entrem ou saiam do referido ambiente contro-
lado, cujas características gerais podem incluir, nªo de modo
exaustivo, um habitat artificial, cuidados de limpeza e de
saœde, protecçªo contra predadores e administraçªo artificial
de alimentos;

f) «Pessoa com residŒncia habitual na Comunidade»: uma pes-
soa que reside na Comunidade pelo menos 185 dias por
ano de calendÆrio, em razªo de vínculos profissionais ou,
caso se trate de uma pessoa sem vínculos profissionais, em
razªo de vínculos pessoais que demonstrem a existŒncia de
laços estreitos entre essa pessoa e o seu local de residŒncia.

Artigo 2.o

1. Os formulÆrios em que sªo redigidas as licenças de im-
portaçªo, as licenças de exportaçªo, os certificados de reexpor-
taçªo e os pedidos dos referidos documentos serªo conformes
com os modelos apresentados no anexo I, excepto no que se
refere aos espaços reservados às autoridades nacionais.

2. Os formulÆrios em que sªo redigidas as comunicaçıes de
importaçªo serªo conformes com o modelo apresentado no
anexo II, excepto no que se refere aos espaços reservados às
autoridades nacionais. Os formulÆrios podem incluir um nœ-
mero de sØrie.

3. Os formulÆrios em que sªo redigidos os certificados re-
feridos no artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 e os

pedidos correspondentes serªo conformes com o modelo apre-
sentado no anexo III, excepto no que se refere aos espaços
reservados às autoridades nacionais. Todavia, os Estados-Mem-
bros podem determinar que, em lugar do texto impresso, as
casas 18 e 19 apenas contenham o texto da certificaçªo e/ou
autorizaçªo apropriadas.

4. As etiquetas referidas no n.o 4 do artigo 7.o do Regula-
mento (CE) n.o 338/97 serªo conformes com o modelo apre-
sentado no anexo IV.

Artigo 3.o

1. O papel utilizado para os formulÆrios referidos no artigo
2.o serÆ sem pasta mecânica, preparado para escrita e pesar, no
mínimo, 55 g/m2.

2. O formato dos formulÆrios referidos nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 2.o serÆ 210 × 297 milímetros (A4), com uma tolerância
mÆxima de 18 mm para mais e de 8 mm para menos no que
respeita ao comprimento.

3. O papel dos formulÆrios referidos no n.o 1 do artigo 2.o
serÆ:

a) De cor branca para o formulÆrio n.o 1, o «original», reves-
tido de uma impressªo de fundo guilhochada, de cor cin-
zenta, que torne visíveis quaisquer falsificaçıes por proces-
sos mecânicos ou químicos;

b) De cor amarela para o formulÆrio n.o 2, a «cópia destinada
ao titular»;

c) De cor verde-clara para o formulÆrio n.o 3, a «cópia desti-
nada ao país de (re)exportaçªo», no caso de uma licença de
importaçªo, ou a «cópia a devolver pelos serviços aduanei-
ros à autoridade emissora», no caso de uma licença de
exportaçªo ou de um certificado de reexportaçªo;

d) De cor rosa para o formulÆrio n.o 4, a «cópia destinada à
autoridade emissora»;

e) De cor branca para o formulÆrio n.o 5, o «pedido».

4. O papel dos formulÆrios referidos no n.o 2 do artigo 2.o
serÆ:

a) De cor branca para o formulÆrio n.o 1, o «original»;

b) De cor amarela para o formulÆrio n.o 2, a «cópia destinada
ao importador».

5. O papel dos formulÆrios referidos no n.o 3 do artigo 2.o
serÆ:

a) De cor amarela para o formulÆrio n.o 1, o «original», reves-
tido de uma impressªo de fundo guilhochada, de cor cin-
zenta, que torne visíveis quaisquer falsificaçıes por proces-
sos mecânicos ou químicos;
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b) De cor rosa para o formulÆrio n.o 2, a «cópia destinada à
autoridade emissora»;

c) De cor branca para o formulÆrio n.o 3, o «pedido».

6. O papel das etiquetas referidas no n.o 4 do artigo 2.o serÆ
de cor branca.

7. Os formulÆrios a que se refere o artigo 2.o serªo impres-
sos e preenchidos numa das línguas oficiais da Comunidade
Europeia, que serÆ especificada pelas autoridades administrati-
vas de cada Estado-Membro. Se necessÆrio, incluirªo uma tra-
duçªo do seu conteœdo numa das línguas de trabalho oficiais
da Convençªo.

8. Incumbe aos Estados-Membros a impressªo dos formulÆ-
rios a que se refere o artigo 2.o que, no caso dos referidos nos
n.os 1 a 3 do mesmo artigo, pode ser feita por um processo
informÆtico de emissªo de licenças/certificados.

CAP˝TULO II

EMISSˆO, VALIDADE E UTILIZA˙ˆO DOS DOCUMENTOS

SEC˙ˆO 1

Disposiçıes gerais

Artigo 4.o

1. Os formulÆrios serªo preenchidos à mÆquina. Os pedidos
de licenças e certificados referidos nos n.os 1 e 3, as comuni-
caçıes de importaçªo referidas no n.o 2 e as etiquetas referidas
no n.o 4 do artigo 2.o podem, no entanto, ser preenchidos à
mªo de forma legível, a tinta e em maiœsculas.

2. Os formulÆrios, com excepçªo dos destinados a pedidos,
e as etiquetas referidas no n.o 4 do artigo 2.o nªo podem
apresentar rasuras ou emendas, excepto se estas forem auten-
ticadas com carimbo e assinatura da autoridade administrativa
emissora ou, no caso das comunicaçıes de importaçªo referi-
das no n.o 2 do artigo 2.o, com carimbo e assinatura da es-
tância aduaneira de introduçªo.

3. Nas licenças e certificados, bem como nos pedidos de
emissªo destes documentos:

a) A descriçªo do espØcime incluirÆ, caso se aplique, um dos
códigos constantes do anexo V;

b) Serªo utilizados os códigos constantes do anexo V para a
indicaçªo das unidades de quantidade e massa líquida;

c) Serªo utilizadas as referŒncias-padrªo da nomenclatura
constantes do anexo I para indicaçªo dos nomes científicos
das espØcies;

d) Se necessÆrio, a finalidade da transacçªo serÆ indicada atra-
vØs de um dos códigos constantes do ponto 1 do anexo VII;

e) A proveniŒncia dos espØcimes serÆ indicada atravØs de um
dos códigos constantes do ponto 2 do anexo VII e, no caso
de a aplicaçªo desses códigos estar sujeita a critØrios esta-
belecidos no Regulamento (CE) n.o 338/97 ou no presente
regulamento, apenas segundo esses critØrios.

4. Se qualquer dos formulÆrios referidos no artigo 2.o incluir
um anexo que seja parte integrante do mesmo, a existŒncia
desse anexo e o respectivo nœmero de pÆginas serªo claramente
indicados na licença ou certificado em causa e cada pÆgina do
anexo apresentarÆ:

a) O nœmero da licença ou certificado e a sua data de emissªo;

b) A assinatura e o carimbo ou selo da autoridade que emitiu a
licença ou certificado.

Quando o formulÆrio referido no n.o 1 do artigo 2.o for utili-
zado para mais de uma espØcie numa mesma remessa, serÆ
acrescentado um anexo que, para alØm do exigido no primeiro
parÆgrafo, reproduzirÆ, para cada uma das espØcies da remessa,
as casas 8 a 22 do formulÆrio em causa, bem como a casa 27
do mesmo formulÆrio, para inclusªo da «quantidade/massa lí-
quida (kg) efectivamente importada» e, quando necessÆrio, do
«nœmero de animais mortos à chegada».

Quando o formulÆrio referido no n.o 3 do artigo 2.o for utili-
zado para mais de uma espØcie, serÆ acrescentado um anexo
que, para alØm do exigido no primeiro parÆgrafo, reproduzirÆ,
para cada espØcie, as casas 4 a 18 do formulÆrio em causa.

5. O disposto nos n.os 1 e 2, nas alíneas c) e d) do n.o 3 e
no n.o 4 aplica-se igualmente no contexto das decisıes sobre o
reconhecimento das licenças e certificados emitidos por países
terceiros para espØcimes a introduzir na Comunidade. Caso
estes documentos digam respeito a espØcimes sujeitos a quotas
de exportaçªo fixadas voluntariamente ou atribuídas pela con-
ferŒncia das partes na convençªo, apenas serªo admitidos se
mencionarem o nœmero total de espØcimes jÆ exportados no
ano em curso, incluindo os abrangidos pela licença em questªo,
e a quota para a espØcie em causa. AlØm disso, os certificados
de reexportaçªo emitidos por países terceiros apenas serªo
aceites se especificarem o país de origem, o nœmero e data
de emissªo da licença de exportaçªo em causa e, se for o caso,
o país da œltima reexportaçªo e o nœmero e data de emissªo do
certificado de reexportaçªo em causa, ou se apresentarem uma
justificaçªo satisfatória para a omissªo destas informaçıes.
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Artigo 5.o

1. Os documentos serªo emitidos e utilizados em conformi-
dade com as normas e nas condiçıes previstas no presente
regulamento e no Regulamento (CE) n.o 338/97, nomeada-
mente nos n.os 1 a 4 do artigo 11.o, podendo incluir clÆusulas,
condiçıes e requisitos impostos pela autoridade emissora para
garantir o cumprimento destes regulamentos e das disposiçıes
legais em vigor nos Estados-Membros para a aplicaçªo dos
mesmos.

2. Os documentos serªo utilizados sem prejuízo de quais-
quer outras formalidades relacionadas com a circulaçªo de
mercadorias na Comunidade, com a sua introduçªo na Comu-
nidade ou com a sua exportaçªo ou reexportaçªo da Comuni-
dade, nem de quaisquer formulÆrios utilizados para essas for-
malidades.

3. Regra geral, as autoridades administrativas decidirªo da
emissªo das licenças e certificados no prazo de um mŒs a
contar da data de apresentaçªo de um pedido completo. No
entanto, se a autoridade emissora proceder à consulta de ter-
ceiros, a decisªo só poderÆ ser tomada depois de concluída essa
consulta de forma satisfatória. Os requerentes serªo informados
de quaisquer atrasos significativos no processamento do seu
pedido.

Artigo 6.o

Para cada remessa de espØcimes que constituam um mesmo
lote serÆ emitida separadamente uma licença de importaçªo,
uma comunicaçªo de importaçªo, uma licença de exportaçªo
ou um certificado de reexportaçªo.

Artigo 7.o

1. O prazo de validade das licenças de importaçªo comuni-
tÆrias nªo excederÆ 12 meses. Todavia, as licenças de impor-
taçªo nªo sªo vÆlidas na ausŒncia de um documento vÆlido
correspondente do país de exportaçªo ou reexportaçªo.

O prazo de validade das licenças de exportaçªo e dos certifi-
cados de reexportaçªo comunitÆrios nªo excederÆ seis meses.

Depois de expirado o prazo de validade, as licenças e certifi-
cados comunitÆrios referidos nos primeiro e segundo parÆgra-
fos sªo considerados nulos e deixam de ter valor jurídico.

O detentor devolverÆ à autoridade administrativa emissora, sem
demora injustificada, o original e todas as cópias de uma li-
cença de importaçªo, de uma licença de exportaçªo ou de um
certificado de reexportaçªo da Comunidade que tenha cadu-
cado ou nªo tenha sido utilizado(a).

2. Os certificados referidos no artigo 20.o e as «cópias des-
tinadas ao titular» de licenças de importaçªo jÆ utilizadas ca-

ducam se os espØcimes vivos a que se referem falecerem, se os
animais vivos fugirem, se os espØcimes forem destruídos ou se
os dados introduzidos nas casas 2 e 4 do certificado, ou nas
casas 3, para espØcies enumeradas no anexo A do Regulamento
(CE) n.o 338/97, 6 e 8 da «cópia destinada ao titular» de uma
licença de importaçªo jÆ utilizada deixarem de reflectir a si-
tuaçªo real.

Os certificados referidos no n.o 3, alínea e), do artigo 20.o e no
artigo 30.o caducam quando a casa 1 deixar de reflectir a
situaçªo real.

Os documentos em causa devem ser devolvidos sem demora
injustificada à autoridade emissora, que pode emitir um certi-
ficado reflectindo essas alteraçıes em conformidade com o
disposto no artigo 21.o.

3. Sempre que uma licença ou um certificado for emitido
para substituir um documento que tenha sido cancelado, per-
dido, roubado, destruído, ou que � no caso de uma licença ou
de um certificado de reexportaçªo � tenha caducado, indicarÆ
o nœmero do documento substituído e o motivo da subs-
tituiçªo na casa reservada para a indicaçªo das «condiçıes
especiais».

4. Sempre que uma licença de exportaçªo ou um certificado
de reexportaçªo tiver sido cancelado, perdido, roubado ou des-
truído, a autoridade administrativa emissora informarÆ desse
facto a autoridade administrativa do país destinatÆrio e o se-
cretariado da convençªo.

Artigo 8.o

1. As licenças de importaçªo, as licenças de exportaçªo e os
certificados de reexportaçªo, tendo em conta o disposto no n.o
3 do artigo 5.o, serªo pedidos com a necessÆria antecedŒncia de
forma a permitir a sua emissªo antes da introduçªo dos espØ-
cimes na Comunidade ou da sua exportaçªo ou reexportaçªo
da Comunidade.

Os espØcimes só beneficiarªo de determinada sujeiçªo a um
regime aduaneiro após apresentaçªo dos documentos exigidos.

2. No caso da introduçªo de espØcimes na Comunidade, os
documentos exigidos de países terceiros só serªo considerados
vÆlidos quando emitidos e utilizados para exportaçªo ou reex-
portaçªo desse país antes do œltimo dia do seu prazo de vali-
dade e quando utilizados para introduçªo na Comunidade no
prazo mÆximo de seis meses a contar da sua data de emissªo.

Todavia, os certificados de origem para espØcimes ou espØcies
enumeradas no anexo C do Regulamento (CE) n.o 338/97 po-
dem ser utilizados para fins da sua introduçªo na Comunidade
durante um período de 12 meses após a data da sua emissªo.
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3. Em derrogaçªo do n.o 1, alínea a), e do n.o 2, e na
condiçªo de o importador ou o (re)exportador informar a au-
toridade administrativa competente, à chegada da remessa ou
antes do seu envio, dos motivos por que nªo sªo apresentados
os documentos exigidos, podem excepcionalmente ser emitidos
documentos com efeitos retroactivos para espØcimes de espØ-
cies incluídas nos anexos B e C do Regulamento (CE) n.o
338/97, bem como para espØcimes de espØcies incluídas no
anexo A do mesmo regulamento e referidas no n.o 5 do artigo
4.o do presente regulamento, desde que a autoridade adminis-
trativa competente do Estado-Membro, se necessÆrio após con-
sulta das autoridades competentes de um país terceiro, se tenha
assegurado de que:

a) As irregularidades ocorridas nªo sªo da responsabilidade do
(re)exportador nem do importador;

b) A (re)exportaçªo ou importaçªo dos espØcimes em causa
cumpre, no restante, as disposiçıes:

i) do Regulamento (CE) n.o 338/97;

ii) da convençªo;

iii) da legislaçªo pertinente do país terceiro.

4. As licenças de exportaçªo e os certificados de reexpor-
taçªo emitidos nos termos do n.o 3 indicarªo claramente que
foram emitidos com efeitos retroactivos e os motivos dessa
emissªo. No caso de licenças de importaçªo, licenças de expor-
taçªo e certificados de reexportaçªo da Comunidade, esta in-
dicaçªo serÆ feita na casa 23.

5. Com excepçªo do disposto na alínea b), subalínea i), do
n.o 3, as disposiçıes dos n.os 2, 3 e 4 aplicar-se-ªo mutatis
mutandis, em conformidade com o n.o 2, alínea c), do artigo
7.o do Regulamento (CE) n.o 338/97, a espØcimes de espØcies
incluídas nos anexos A e B do mesmo regulamento que se
encontrem em trânsito na Comunidade.

6. No caso de plantas de espØcies enumeradas nos anexos B
ou C do Regulamento (CE) n.o 338/97 reproduzidas artificial-
mente e de híbridos reproduzidos artificialmente produzidos a
partir de espØcies nªo anotadas e incluídas no anexo A do
mesmo regulamento, os Estados-Membros podem prever a
apresentaçªo de um certificado fitossanitÆrio em vez de uma
licença de exportaçªo ou de um certificado de reexportaçªo.
Quando emitidos por países terceiros, esses certificados fitos-
sanitÆrios serªo aceites em vez de uma licença de exportaçªo
ou de um certificado de reexportaçªo.

7. Sempre que for apresentado o certificado fitossanitÆrio
referido no n.o 6, este incluirÆ o nome científico da espØcie
ou, se tal for impossível para os taxa apresentados por família
nos anexos do Regulamento (CE) n.o 338/97, o nome do gØ-
nero; as orquídeas e os cactos reproduzidos artificialmente

enumerados no anexo B podem ser referidos como tal. Os
certificados fitossanitÆrios indicarªo tambØm o tipo e o nœmero
de espØcimes e apresentarªo um carimbo, um selo ou qualquer
outra indicaçªo específica declarando que «os espØcimes foram
reproduzidos artificialmente segundo a definiçªo da CITES».

SEC˙ˆO 2

Licenças de importaçªo

Artigo 9.o

1. O requerente deve preencher, quando aplicÆvel, as casas
1, 3 a 6 e 8 a 23 do formulÆrio do pedido e as casas 1, 3, 4 e
5 e 8 a 22 do original e de todas as cópias. Os Estados-Mem-
bros podem, no entanto, prever apenas o preenchimento de
um formulÆrio de pedido, podendo o pedido nesse caso refe-
rir-se a mais de uma remessa.

2. O ou os formulÆrios devidamente preenchidos devem ser
apresentados à autoridade administrativa do Estado-Membro
destinatÆrio, conter as informaçıes e ser acompanhados das
provas documentais que essa autoridade considere necessÆrias
para poder determinar se, com base no artigo 4.o do Regula-
mento (CE) n.o 338/97, deve ser emitida a licença. Qualquer
omissªo de informaçıes no pedido deve ser justificada. Caso o
pedido seja apresentado com vista à obtençªo de uma licença
referente a espØcimes para os quais um pedido anterior tenha
sido rejeitado ou indeferido, o requerente deve informar a
autoridade administrativa da rejeiçªo ou do indeferimento.

Artigo 10.o

1. No caso de uma licença de importaçªo emitida para es-
pØcimes de espØcies incluídas no anexo I da convençªo e cons-
tantes do anexo A do Regulamento (CE) n.o 338/97, a «cópia
destinada ao país de exportaçªo ou de reexportaçªo» pode ser
devolvida ao requerente para apresentaçªo à autoridade admi-
nistrativa do país de exportaçªo ou de reexportaçªo. Em con-
formidade com o n.o 1, alínea b), subalínea ii), do artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 338/97, o original serÆ retido atØ à apre-
sentaçªo da licença de exportaçªo ou do certificado de reex-
portaçªo correspondente.

2. No caso de a «cópia destinada ao país de exportaçªo ou
de reexportaçªo» nªo ser devolvida ao requerente, este receberÆ
uma declaraçªo escrita certificando que serÆ emitida uma li-
cença de importaçªo e em que condiçıes.

Artigo 11.o

Sem prejuízo do disposto no artigo 23.o, o importador ou o
seu representante autorizado entregarÆ o original (formulÆrio
n.o 1), a «cópia destinada ao titular» (formulÆrio n.o 2) e, sem-
pre que especificado na licença de importaçªo, qualquer docu-
mentaçªo do país de exportaçªo ou reexportaçªo à estância
aduaneira de introduçªo na Comunidade designada nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 338/97. Se for
caso disso, indicarÆ o nœmero do conhecimento ou da guia de
remessa na casa 26.
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Artigo 12.o

A estância aduaneira referida no artigo 11.o ou, quando apli-
cÆvel, no n.o 1 do artigo 23.o, depois de preencher a casa 27
do original (formulÆrio n.o 1) e da «cópia destinada ao titular»
(formulÆrio n.o 2), devolverÆ esta œltima ao importador ou ao
seu representante autorizado. O original (formulÆrio n.o 1) e
qualquer documentaçªo do país de exportaçªo ou reexportaçªo
serªo transmitidos em conformidade com o artigo 19.o.

SEC˙ˆO 3

Comunicaçıes de importaçªo

Artigo 13.o

O importador ou o seu representante autorizado deve, quando
aplicÆvel, preencher as casas 1 a 13 do original (formulÆrio n.o
1) e da «cópia destinada ao importador» (formulÆrio n.o 2) da
comunicaçªo de importaçªo e, sem prejuízo do disposto no
artigo 23.o, apresentÆ-los, juntamente com a documentaçªo do
país de exportaçªo ou reexportaçªo, caso esta exista, à estância
aduaneira de introduçªo na Comunidade designada nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 338/97.

Artigo 14.o

A estância aduaneira referida no artigo 13.o ou, quando apli-
cÆvel, no n.o 1 do artigo 23.o deve, depois de preencher a casa
22 do original (formulÆrio n.o 1) e da «cópia destinada ao
importador» (formulÆrio n.o 2), devolver esta œltima ao impor-
tador ou ao seu representante autorizado. O original (formulÆ-
rio n.o 1) e qualquer documentaçªo do país de exportaçªo ou
reexportaçªo serªo transmitidos em conformidade com o ar-
tigo 19.o.

SEC˙ˆO 4

Licenças de exportaçªo e certificados de reexportaçªo

Artigo 15.o

1. O requerente deve preencher, quando aplicÆvel, as casas
1, 3, 4 e 5 e 8 a 23 do formulÆrio do pedido e as casas 1, 3, 4
e 5 e 8 a 22 do original e de todas as cópias. Os Estados-
-Membros podem, no entanto, prever apenas o preenchimento
de um formulÆrio de pedido, podendo o pedido nesse caso
referir-se a mais de uma remessa.

2. O ou os formulÆrios devidamente preenchidos devem ser
apresentados à autoridade administrativa do Estado-Membro
em cujo território se encontram os espØcimes e incluirªo as
informaçıes e serªo acompanhados das provas documentais
que a autoridade considere necessÆrias para poder determinar
se, com base no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 338/97,
deve ser emitida a licença ou o certificado. Qualquer omissªo
de informaçıes no pedido deve ser justificada. Caso o pedido
seja apresentado com vista à obtençªo de uma licença referente
a espØcimes para os quais um pedido anterior tenha sido re-
jeitado, o requerente deve informar a autoridade administrativa
da rejeiçªo.

3. Sempre que, em apoio a um pedido de certificado de
reexportaçªo, for apresentada uma «cópia destinada ao titular»
de uma licença de importaçªo, uma «cópia destinada ao im-
portador» de uma comunicaçªo de importaçªo ou um certifi-
cado emitido com base nestes, os documentos só serªo devol-
vidos ao requerente depois de alterado o nœmero de espØcimes
para que o documento ainda Ø vÆlido. O documento nªo serÆ
devolvido ao requerente se o certificado de reexportaçªo for
concedido para o nœmero total dos espØcimes para que Ø vÆlido
ou se for substituído em conformidade com o disposto no
artigo 21.o. A autoridade administrativa verificarÆ a validade
dos documentos de apoio, se necessÆrio, após consulta de
uma autoridade administrativa de outro Estado-Membro.

O disposto no primeiro parÆgrafo Ø igualmente aplicÆvel no
caso de um certificado apresentado em apoio a um pedido de
licença de exportaçªo.

Se, sob a supervisªo de uma autoridade administrativa de um
Estado-Membro, os espØcimes tiverem sido marcados indivi-
dualmente de forma a permitir uma referŒncia fÆcil aos docu-
mentos mencionados nos primeiro e segundo parÆgrafos, nªo
serÆ exigida a apresentaçªo destes œltimos juntamente com o
pedido, desde que o seu nœmero seja indicado nesse mesmo
pedido.

Na ausŒncia dos documentos de apoio referidos nos primeiro,
segundo e terceiro parÆgrafos, a autoridade administrativa de-
terminarÆ a introduçªo legal ou a aquisiçªo na Comunidade
dos espØcimes a (re)exportar, se necessÆrio, após consulta de
uma autoridade administrativa de outro Estado-Membro.

4. Se, para efeitos do disposto no n.o 3, uma autoridade
administrativa consultar uma autoridade administrativa de ou-
tro Estado-Membro, esta œltima responderÆ no prazo de uma
semana.

Artigo 16.o

O (re)exportador, ou o seu representante autorizado, apresen-
tarÆ o original (formulÆrio n.o 1), a «cópia destinada ao titular»
(formulÆrio n.o 2) e a «cópia a devolver à autoridade emissora»
(formulÆrio n.o 3) à estância aduaneira designada em confor-
midade com o n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o
338/97. Se for caso disso, indicarÆ o nœmero do conhecimento
ou da guia de remessa na casa 26.

Artigo 17.o

Depois de preencher a casa 27, a estância aduaneira referida no
artigo 16.o devolverÆ o original (formulÆrio n.o 1) e a «cópia
destinada ao titular» (formulÆrio n.o 2) ao (re)exportador ou ao
seu representante autorizado. A «cópia a devolver à autoridade
emissora» (formulÆrio n.o 3) serÆ transmitida em conformidade
com o artigo 19.o.
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Artigo 18.o

Se um Estado-Membro registar, em conformidade com as direc-
trizes aprovadas pela conferŒncia das partes na convençªo, os
viveiros que exportam espØcimes de espØcies incluídas no
anexo A do Regulamento (CE) n.o 338/97 reproduzidos artifi-
cialmente, pode pôr à disposiçªo dos viveiros em causa licenças
de exportaçªo prØ-emitidas para espØcimes enumeradas nos
anexos A ou B, indicando na respectiva casa 23 o nœmero
de registo do viveiro e a seguinte declaraçªo:

«Licença vÆlida apenas para plantas reproduzidas artificialmente
segundo a definiçªo da resoluçªo 11.11 da ConferŒncia CITES
vÆlida apenas para os seguintes taxa: . . . . . .».

SEC˙ˆO 5

Devoluçªo dos documentos apresentados nos serviços
aduaneiros às autoridades emissoras

Artigo 19.o

1. Os serviços aduaneiros transmitirªo sem demora à auto-
ridade administrativa pertinente do seu país todos os documen-
tos que lhes tenham sido apresentados nos termos do Regula-
mento (CE) n.o 338/97 e do presente regulamento.

As autoridades administrativas que receberem esses documen-
tos enviarªo sem demora os emitidos por outros Estados-Mem-
bros às autoridades administrativas pertinentes, juntamente
com eventuais documentos de apoio da CITES.

2. Em derrogaçªo do disposto no n.o 1, os serviços adua-
neiros podem confirmar por via electrónica a apresentaçªo de
documentos emitidos pela autoridade administrativa do seu
Estado-Membro.

SEC˙ˆO 6

Certificados previstos no artigo 10.o do Regulamento (CE)
n.o 338/97

Artigo 20.o

1. Sempre que lhe seja apresentado um pedido em confor-
midade com o disposto nos n.os 5 e 6, a autoridade adminis-
trativa do Estado-Membro onde se encontram os espØcimes
pode emitir os certificados referidos nos n.os 2, 3 e 4 exclusi-
vamente para os efeitos aí previstos.

2. O certificado para efeitos do disposto no n.o 2, alínea b),
e nos n.os 3 e 4 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 338/97
atesta que se trata de espØcimes:

a) Retirados do meio natural em conformidade com a legis-
laçªo em vigor no território desse Estado-Membro; ou

b) Recuperados depois de terem fugido ou sido abandonados,
em conformidade com a legislaçªo em vigor no território
desse Estado-Membro; ou

c) Adquiridos ou introduzidos na Comunidade em conformi-
dade com o disposto no Regulamento (CE) n.o 338/97; ou

d) Adquiridos ou introduzidos na Comunidade antes de 1 de
Junho de 1997, em conformidade com o disposto no Regu-
lamento (CEE) n.o 3626/82 do Conselho (1); ou

e) Adquiridos ou introduzidos na Comunidade antes de 1 de
Janeiro de 1984, nos termos do disposto na convençªo; ou

f) Adquiridos ou introduzidos no território de um Estado-
-Membro antes de as disposiçıes dos regulamentos referidos
nas alíneas c) ou d) ou da convençªo lhes serem aplicÆveis
ou serem aplicÆveis nesse Estado-Membro.

3. O certificado para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo
8.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 atesta que os espØcimes
das espØcies incluídas no anexo A estªo isentos de uma ou
vÆrias das proibiçıes previstas no n.o 1 do artigo 8.o dado que:

a) Foram adquiridos ou introduzidos na Comunidade quando
nªo lhes eram aplicÆveis as disposiçıes relativas a espØcies
incluídas nesse anexo ou no anexo I da convençªo ou no
anexo C1 do Regulamento (CEE) n.o 3626/82; ou

b) ProvŒm de um Estado-Membro e foram retirados do seu
meio natural em conformidade com a legislaçªo em vigor
no respectivo território; ou

c) Se trata de espØcimes que foram recuperados depois de
terem fugido ou sido abandonados, em conformidade com
a legislaçªo em vigor no respectivo território; ou

d) Sªo animais, ou partes ou derivados de animais, nascidos e
criados em cativeiro; ou

e) É autorizada a sua utilizaçªo para um ou vÆrios dos fins
referidos no n.o 3, alíneas c) e e) a g), do artigo 8.o do
Regulamento (CE) n.o 338/97.

4. O certificado para efeitos do disposto no artigo 9.o do
Regulamento (CE) n.o 338/97 atesta que Ø autorizada a trans-
ferŒncia de espØcimes vivos de uma espØcie incluída no respec-
tivo anexo A do referido regulamento do local prescrito indi-
cado na licença de importaçªo ou num certificado emitido
anteriormente.
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5. O requerente deve preencher, quando aplicÆvel, as casas
1, 2 e 4 a 19 do formulÆrio do pedido e as casas 1 e 4 a 18 do
original e de todas as cópias. Os Estados-Membros podem,
todavia, decidir que só Ø necessÆrio preencher um formulÆrio
de pedido, podendo nesse caso o pedido referir-se a mais de
um certificado.

6. O formulÆrio devidamente preenchido deve ser apresen-
tado a uma autoridade administrativa do Estado-Membro onde
se encontram os espØcimes, juntamente com as informaçıes e
as provas documentais que essa autoridade considere necessÆ-
rias para poder determinar se deve ser emitido um certificado.
Qualquer omissªo de informaçıes no pedido deve ser justifi-
cada. Caso o pedido seja apresentado com vista à obtençªo de
uma licença referente a espØcimes para os quais um pedido
anterior tenha sido rejeitado ou indeferido, o requerente deve
informar a autoridade administrativa da rejeiçªo ou indeferi-
mento.

Artigo 21.o

1. Se uma remessa referida numa «cópia destinada ao titular»
(formulÆrio n.o 2) de uma licença de importaçªo, numa «cópia
destinada ao importador» (formulÆrio n.o 2) de uma comuni-
caçªo de importaçªo ou num certificado for dividida, ou se por
outros motivos os dados que constam do documento jÆ nªo
corresponderem à situaçªo real, a autoridade administrativa
pode proceder às alteraçıes necessÆrias nos termos do n.o 2
do artigo 4.o ou emitir um ou vÆrios certificados correspon-
dentes, mas apenas em conformidade com o disposto no artigo
20.o e para os efeitos referidos no mesmo e depois de ter
verificado a validade do documento a substituir, se necessÆrio,
após consulta de uma autoridade administrativa de outro Es-
tado-Membro.

2. Se for emitido um certificado para substituir uma «cópia
destinada ao titular» (formulÆrio n.o 2) de uma licença de im-
portaçªo, uma «cópia destinada ao importador» (formulÆrio n.o
2) de uma comunicaçªo de importaçªo ou um certificado an-
teriormente emitido, tal documento serÆ conservado pela au-
toridade administrativa que emite o certificado.

3. Um certificado perdido, roubado ou destruído só pode
ser substituído pela autoridade que o emitiu.

4. Se, para efeitos do disposto no n.o 1, uma autoridade
administrativa consultar uma autoridade administrativa de ou-
tro Estado-Membro, esta œltima responderÆ no prazo de uma
semana.

SEC˙ˆO 7

Etiquetas

Artigo 22.o

1. Em conformidade com o n.o 4 do artigo 7.o do Regula-
mento (CE) n.o 338/97, as etiquetas a que se refere o n.o 4 do
artigo 2.o do presente regulamento serªo apenas utilizadas para
a transferŒncia, entre instituiçıes científicas e investigadores
devidamente registados, de espØcimes de herbÆrio, espØcimes

de museu conservados, dessecados ou encastrados ou material
vegetal vivo para estudos científicos, por doaçªo, intercâmbio
ou emprØstimo para fins nªo comerciais.

2. Às instituiçıes científicas e investigadores referidos no
n.o 1 serÆ atribuído, por uma autoridade administrativa do
Estado-Membro onde se encontram, um nœmero de registo
de cinco dígitos, dos quais os dois primeiros serªo as duas
letras do código ISO de país para o Estado-Membro em causa
e os trŒs œltimos um nœmero individual atribuído a cada ins-
tituiçªo pela autoridade administrativa competente.

3. As instituiçıes científicas e os investigadores em questªo
preencherªo as casas 1 a 5 da etiqueta e, ao devolver a parte da
etiqueta destinada a esse efeito, informarªo sem demora a au-
toridade administrativa em que estªo registados de todos os
elementos relativos à utilizaçªo de cada etiqueta.

SEC˙ˆO 8

Controlo aduaneiro em estâncias aduaneiras distintas da
estância de introduçªo na fronteira

Artigo 23.o

1. Em conformidade com o n.o 7 do artigo 4.o do Regula-
mento (CE) n.o 338/97, sempre que uma remessa a introduzir
na Comunidade chegue a uma estância aduaneira de fronteira
por via marítima, aØrea ou ferroviÆria para ser expedida pelo
mesmo meio de transporte e sem armazenagem intermØdia
para outra estância aduaneira na Comunidade designada nos
termos do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o
338/97, o controlo e a apresentaçªo dos documentos de im-
portaçªo terªo lugar nesta œltima.

2. Sempre que, em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 338/97, uma remessa tenha
sido submetida a controlo numa estância aduaneira, designada
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do mesmo regulamento, e
enviada para outra estância aduaneira para posteriores forma-
lidades aduaneiras, esta œltima exigirÆ a apresentaçªo da «cópia
destinada ao titular» (formulÆrio n.o 2) de uma licença de im-
portaçªo, preenchida nos termos do artigo 12.o do presente
regulamento, ou a «cópia destinada ao importador» (formulÆrio
n.o 2) de uma comunicaçªo de importaçªo, preenchida nos
termos do artigo 14.o do presente regulamento, e pode efectuar
os controlos que considere necessÆrios para comprovar o cum-
primento do disposto no Regulamento (CE) n.o 338/97 e no
presente regulamento.

CAP˝TULO III

ESPÉCIMES NASCIDOS E CRIADOS EM CATIVEIRO E ESPÉCIMES
REPRODUZIDOS ARTIFICIALMENTE

Artigo 24.o

Sem prejuízo do estabelecido no artigo 25.o, considera-se que
um espØcime de uma espØcie animal nasceu e foi criado em
cativeiro apenas quando uma autoridade administrativa com-
petente, em consulta com uma autoridade científica compe-
tente, do Estado-Membro em causa se tenha certificado de que:
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a) Se trata, ou provØm, de descendŒncia nascida ou de outra
forma produzida em ambiente controlado, de progenitores
que copularam ou de outra forma transferiram gâmetas em
ambiente controlado, se a reproduçªo for sexuada, ou de
progenitores que se encontravam em ambiente controlado
no início do desenvolvimento da descendŒncia, se a repro-
duçªo for assexuada;

b) O nœcleo parental reprodutor foi definido de acordo com as
disposiçıes legais aplicÆveis na data da sua aquisiçªo e de
forma a nªo prejudicar a sobrevivŒncia da espØcie em causa
no meio natural;

c) O nœcleo parental reprodutor Ø mantido sem recurso ao
nœcleo selvagem, exceptuando a introduçªo ocasional de
animais, ovos ou gâmetas em conformidade com as dispo-
siçıes legais aplicÆveis, de forma a nªo prejudicar a sobre-
vivŒncia da espØcie em causa no meio natural e apenas com
os seguintes fins:

i) evitar ou atenuar situaçıes prejudiciais de consanguini-
dade, a um nível que serÆ determinado pela necessidade
de novo material genØtico,

ii) dispor de animais confiscados, em conformidade com o
n.o 3 do artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 338/97, ou

iii) excepcionalmente, para utilizaçªo como nœcleo reprodu-
tor;

d) O nœcleo parental reprodutor produziu descendŒncia de
segunda geraçªo ou de geraçıes seguintes em ambiente
controlado, ou Ø gerido de uma forma que tenha dado
provas de produzir com fiabilidade descendŒncia de segunda
geraçªo num ambiente controlado.

Artigo 25.o

Se, para efeitos do disposto no artigo 24.o, na alínea a) do
artigo 32.o ou no n.o 1 do artigo 33.o, uma autoridade com-
petente considerar necessÆrio determinar a ascendŒncia de um
animal atravØs da anÆlise de sangue ou de outro tecido, os
resultados dessa anÆlise ou as amostras necessÆrias serªo dis-
ponibilizados em conformidade com o estabelecido por essa
autoridade.

Artigo 26.o

Considera-se que um espØcime de uma espØcie vegetal foi re-
produzido artificialmente apenas quando uma autoridade ad-
ministrativa competente, em consulta com uma autoridade
científica competente, do Estado-Membro em causa se tenha
certificado de que:

a) Se trata, ou provØm, de uma planta desenvolvida a partir de
sementes, estacas, secçıes, calos ou outros tecidos vegetais,
esporos ou outros propÆgulos em condiçıes controladas, ou
seja, num ambiente artificial manipulado pelo homem de

forma intensiva, que pode incluir a mobilizaçªo do solo, a
fertilizaçªo, o controlo de infestantes, a irrigaçªo e opera-
çıes em viveiro como a plantaçªo em vasos ou em cantei-
ros e a protecçªo contra condiçıes climÆticas adversas;

b) O nœcleo parental cultivado foi definido de acordo com as
disposiçıes legais aplicÆveis no momento da sua aquisiçªo e
Ø mantido de forma a nªo prejudicar a sobrevivŒncia da
espØcie em causa no meio natural;

c) O nœcleo parental cultivado Ø gerido de forma a garantir a
sua manutençªo a longo prazo;

d) No caso de plantas enxertadas, tanto o porta-enxerto como
o enxerto foram reproduzidos artificialmente em conformi-
dade com as alíneas a), b) e c).

A madeira retirada de Ærvores cultivadas em monocultura Ø
considerada como artificialmente propagada, em conformidade
com o primeiro parÆgrafo.

CAP˝TULO IV

OBJECTOS DE USO PESSOAL OU DOMÉSTICO

Artigo 27.o

I n t r o d u ç ª o n a C o m u n i d a d e d e o b j e c t o s d e u s o
p e s s o a l o u d o m Ø s t i c o

1. A derrogaçªo ao artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 338/97 relativa a objectos de uso pessoal ou domØstico,
tal como estabelecida no n.o 3 do artigo 7.o do mesmo regu-
lamento, nªo se aplica a espØcimes utilizados para obtençªo de
benefícios comerciais, vendidos, expostos para fins comerciais,
conservados para serem vendidos, oferecidos para serem ven-
didos ou transportados para serem vendidos. Esta derrogaçªo
apenas se aplicarÆ a espØcimes, incluindo trofØus de caça, caso
estes:

� façam parte da bagagem pessoal de viajantes provenientes
de um país terceiro, ou

� forem propriedade de uma pessoa singular que transfere o
seu local de residŒncia habitual de um país terceiro para um
país comunitÆrio,

ou forem trofØus de caça obtidos por um viajante e importados
posteriormente.

2. A derrogaçªo ao artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 338/97 relativa a objectos de uso pessoal ou domØstico,
tal como estabelecida no n.o 3 do artigo 7.o do mesmo regu-
lamento, nªo se aplica aos espØcimes de espØcies enumeradas
no seu anexo A quando estes forem introduzidos na Comuni-
dade pela primeira vez por uma pessoa que tem ou estÆ a
estabelecer a sua residŒncia habitual no território comunitÆrio.
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3. A primeira introduçªo na Comunidade, por uma pessoa
que tem a sua residŒncia habitual na Comunidade, de objectos
de uso pessoal ou domØstico, incluindo trofØus de caça, de cuja
composiçªo façam parte espØcies enumeradas no anexo B do
Regulamento (CE) n.o 338/97, nªo requer a apresentaçªo de
uma licença de importaçªo aos serviços aduaneiros se forem
apresentados o original de um documento de (re)exportaçªo e
uma cópia do mesmo. Os serviços aduaneiros transmitirªo o
original tal como especificado no artigo 19.o e devolverªo a
cópia carimbada ao detentor.

4. A reintroduçªo na Comunidade, por uma pessoa que tem
a sua residŒncia habitual na Comunidade, de objectos de uso
pessoal ou domØstico, incluindo trofØus de caça, de cuja com-
posiçªo façam parte espØcies enumeradas nos anexos A ou B
do Regulamento (CE) n.o 338/97, nªo requer a apresentaçªo de
uma licença de importaçªo aos serviços aduaneiros se for apre-
sentada a «cópia destinada ao titular» (formulÆrio n.o 2), devi-
damente validada pelos serviços aduaneiros, de uma licença de
importaçªo ou de exportaçªo da Comunidade utilizada ante-
riormente, a cópia do documento referida no n.o 3 ou uma
prova de que os espØcimes foram adquiridos na Comunidade.

5. Em derrogaçªo aos n.os 3 e 4, a introduçªo ou reintro-
duçªo na Comunidade dos seguintes artigos enumerados no
anexo B do Regulamento (CE) n.o 338/97 nªo exige a apresen-
taçªo de qualquer licença de importaçªo ou documento de
(re)exportaçªo:

a) Caviar da espØcie esturjªo (Acipenseriformes spp), atØ um mÆ-
ximo de 250 g por pessoa;

b) Bastıes (rainsticks) de Cactaceae spp, atØ trŒs por pessoa.

Artigo 28.o

E x p o r t a ç ª o e r e e x p o r t a ç ª o d a C o m u n i d a d e d e
o b j e c t o s d e u s o p e s s o a l o u d o m Ø s t i c o

1. A derrogaçªo ao artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o
338/97 relativa a objectos de uso pessoal ou domØstico, tal
como estabelecida no n.o 3 do artigo 7.o do mesmo regula-
mento, nªo se aplica a espØcimes utilizados para obtençªo de
benefícios comerciais, vendidos, expostos para fins comerciais,
conservados para serem vendidos, oferecidos para serem ven-
didos ou transportados para serem vendidos. Esta derrogaçªo
apenas se aplicarÆ a espØcimes que:

� façam parte da bagagem pessoal de pessoas que viajam para
um país terceiro, ou

� sejam propriedade de uma pessoa singular que transfere o
seu local de residŒncia habitual de um país terceiro para um
país comunitÆrio.

2. Em caso de exportaçªo, a derrogaçªo ao artigo 5.o do
Regulamento (CE) n.o 338/97 relativa a objectos de uso pessoal
ou domØstico, tal como estabelecida no n.o 3 do artigo 7.o do

mesmo regulamento, nªo se aplica aos espØcimes de espØcies
enumeradas nos seus anexo A ou B.

3. A reexportaçªo, por uma pessoa que tem a sua residŒncia
habitual na Comunidade, de objectos de uso pessoal ou domØs-
tico, incluindo trofØus de caça, de cuja composiçªo façam parte
espØcimes de espØcies enumeradas nos anexos A ou B do Re-
gulamento (CE) n.o 338/97, nªo requer a apresentaçªo de um
certificado de reexportaçªo aos serviços aduaneiros se for apre-
sentada a «cópia destinada ao titular» (formulÆrio n.o 2), devi-
damente validada pelos serviços aduaneiros, de uma licença de
importaçªo ou de exportaçªo da Comunidade utilizada ante-
riormente, a cópia referida no n.o 3 do artigo 27.o ou uma
prova de que os espØcimes foram adquiridos na Comunidade.

4. Em derrogaçªo aos n.os 2 e 3, a exportaçªo ou reexpor-
taçªo dos seguintes artigos enumerados no anexo B do Regu-
lamento (CE) n.o 338/97 nªo exige a apresentaçªo de qualquer
licença de exportaçªo ou documento de (re)exportaçªo:

a) Caviar da espØcie esturjªo (Acipenseriformes spp), atØ um mÆ-
ximo de 250 g por pessoa;

b) Bastıes (rainsticks) de Cactaceae spp, atØ trŒs por pessoa.

CAP˝TULO V

ISEN˙ÕES

Artigo 29.o

1. A isençªo para os espØcimes referidos no n.o 3, alíneas a)
a c), do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 apenas serÆ
concedida se o requerente tiver demonstrado à autoridade ad-
ministrativa competente que sªo cumpridas as condiçıes esta-
belecidas no referido artigo.

2. A isençªo para os espØcimes referidos no n.o 3, alínea d),
do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 apenas serÆ
concedida se o requerente tiver demonstrado à autoridade ad-
ministrativa competente, depois de esta œltima ter consultado
uma autoridade científica competente, que os espØcimes em
causa nasceram e foram criados em cativeiro ou reproduzidos
artificialmente em conformidade com o estabelecido nos arti-
gos 24.o, 25.o e 26.o do presente regulamento.

3. A isençªo para os espØcimes referidos no n.o 3, alíneas e)
a g), do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 apenas serÆ
concedida se o requerente tiver demonstrado à autoridade ad-
ministrativa competente, depois de esta œltima ter consultado
uma autoridade científica competente, que sªo cumpridas as
condiçıes estabelecidas no referido artigo.

4. A isençªo para os espØcimes referidos no n.o 3, alínea h),
do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 apenas serÆ
concedida se o requerente tiver demonstrado à autoridade ad-
ministrativa competente que os espØcimes em causa foram
retirados do seu meio natural num Estado-Membro nos termos
da respectiva legislaçªo.
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Artigo 30.o

Sem prejuízo do estabelecido no artigo 9.o do Regulamento
(CE) n.o 338/97, pode ser concedida às instituiçıes científicas
aprovadas por uma autoridade administrativa, em consulta com
uma autoridade científica, para efeitos do presente artigo, uma
derrogaçªo às proibiçıes previstas no n.o 1 do artigo 8.o me-
diante a emissªo de um certificado que abranja todos os espØ-
cimes de espØcies incluídas no anexo A do referido regula-
mento destinados à criaçªo em cativeiro ou à reproduçªo ar-
tificial para contribuir para a conservaçªo da espØcie ou para
fins de investigaçªo ou pedagógicos na perspectiva da pro-
tecçªo e conservaçªo das espØcies, desde que esses espØcimes
só possam ser vendidos a outras instituiçıes científicas deten-
toras do referido certificado.

Artigo 31.o

Sem prejuízo do disposto no artigo 9.o do Regulamento (CE)
n.o 338/97, a proibiçªo de compra, oferta de compra ou aqui-
siçªo de espØcimes das espØcies incluídas no respectivo anexo
A do referido regulamento para fins comerciais e as disposiçıes
do n.o 3 do seu artigo 8.o, segundo as quais podem ser con-
cedidas caso a caso isençıes a essas proibiçıes mediante a
emissªo de um certificado, nªo se aplicam quando se trate
de espØcimes:

a) Abrangidos por um dos certificados previstos no n.o 3 do
artigo 20.o e destinados a serem utilizados de acordo com o
objectivo nele previsto; ou

b) Abrangidos por uma das isençıes gerais previstas no artigo
32.o.

Artigo 32.o

As proibiçıes previstas no n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento
(CE) n.o 338/97 e a disposiçªo do n.o 3 do mesmo artigo,
segundo a qual podem ser concedidas caso a caso isençıes a
essas proibiçıes mediante a emissªo de um certificado, nªo se
aplicam a:

a) EspØcimes nascidos e criados em cativeiro, das espØcies ani-
mais incluídas no anexo VIII do presente regulamento e
respectivos híbridos, na condiçªo de os espØcimes de espØ-
cies anotadas serem marcados em conformidade com o
n.o 1 do artigo 36.o do presente regulamento;

b) EspØcimes de espØcies vegetais reproduzidos artificialmente;

c) EspØcimes trabalhados que tenham sido adquiridos hÆ mais
de 50 anos, tal como definido na alínea w) do artigo 2.o do
Regulamento (CE) n.o 338/97.

Nestes casos, nªo Ø necessÆrio qualquer certificado.

Artigo 33.o

1. Para efeitos do disposto no n.o 3, alínea d), do artigo 8.o
do Regulamento (CE) n.o 338/97, um Estado-Membro pode

fornecer certificados previamente emitidos aos criadores apro-
vados para o efeito por uma autoridade administrativa, desde
que estes mantenham um registo da criaçªo que serÆ apresen-
tado à autoridade administrativa competente a pedido desta.
Esses certificados incluirªo o seguinte texto na casa 20:

«Certificado vÆlido apenas para o(s) seguinte(s) taxon/taxa:
. . . . . .».

2. Para efeitos do disposto no n.o 3, alíneas d) e h), do artigo
8.o do Regulamento (CE) n.o 338/97, um Estado-Membro pode
fornecer certificados previamente emitidos às pessoas aprova-
das por uma autoridade administrativa para vender, com base
nesses certificados, espØcimes mortos que tenham sido criados
em cativeiro e/ou pequenas quantidades de espØcimes mortos
que tenham sido retirados legalmente do seu meio natural na
Comunidade, desde que esses vendedores:

a) Mantenham um registo, para ser apresentado à autoridade
administrativa competente a pedido desta, que deve conter
informaçıes pormenorizadas sobre os espØcimes e as espØ-
cies vendidas, a causa da morte (caso seja conhecida), as
pessoas que os forneceram e aquelas a quem foram vendi-
dos; e

b) Apresentem à autoridade administrativa competente um re-
latório anual especificando as vendas durante esse ano, o
tipo e nœmero de espØcimes, as espØcies em causa e a forma
como foram adquiridos os espØcimes.

CAP˝TULO VI

MARCA˙ˆO DOS ESPÉCIMES

Artigo 34.o

1. Apenas serÆ emitido um certificado relativo a vertebrados
vivos para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 8.o do Regu-
lamento (CE) n.o 338/97 se o requerente tiver demonstrado à
autoridade administrativa competente que foram cumpridas as
disposiçıes aplicÆveis do artigo 36.o.

2. Apenas serÆ emitida uma licença de importaçªo para os
seguintes espØcimes se o requerente tiver demonstrado à auto-
ridade administrativa que os espØcimes foram marcados em
conformidade com o estabelecido no n.o 4 do artigo 36.o:

a) EspØcimes provenientes de uma operaçªo de criaçªo em
cativeiro aprovada pela conferŒncia das partes na con-
vençªo;

b) EspØcimes criados depois de retirados do seu meio natural,
com aprovaçªo da conferŒncia das partes na convençªo;

c) EspØcimes de uma populaçªo de uma das espØcies incluídas
no anexo I da convençªo para as quais tenha sido aprovada
uma quota de exportaçªo pela conferŒncia das partes na
convençªo;

PT19.9.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 250/11



d) Defesas de elefante africano nªo trabalhadas e seus pedaços
com comprimento superior a 20 cm e massa superior a
1 kg;

e) Peles de crocodilo, flancos, caudas, gargantas, patas, dorsos
e outras partes do mesmo, em bruto, curtidas e/ou acaba-
das, que sejam exportadas para a Comunidade, e peles e
flancos inteiros de crocodilo em bruto, curtidos ou acaba-
dos que sejam reexportados para a Comunidade;

f) Vertebrados vivos de espØcies incluídas no anexo A do Re-
gulamento (CE) n.o 338/97 pertencentes a uma exposiçªo
itinerante de animais vivos;

g) Qualquer embalagem primÆria (lata, frasco ou caixa em que
o caviar Ø embalado directamente) contendo mais de 249
gramas de caviar, desde que sejam apostas etiquetas nªo
reutilizÆveis em cada embalagem primÆria importada para
a Comunidade a partir do país de origem;

h) Embalagens primÆrias contendo menos de 250 gramas de
caviar, desde que sejam apostas etiquetas nªo reutilizÆveis,
que incluam uma descriçªo do conteœdo, nas embalagens
secundÆrias importadas para a Comunidade a partir do país
de origem.

Artigo 35.o

1. Os certificados de reexportaçªo para os espØcimes referi-
dos no n.o 2, alíneas a) a d) e f), do artigo 34.o que nªo tenham
sido substancialmente alterados só serªo emitidos se o reque-
rente tiver demonstrado à autoridade administrativa que estªo
intactas as marcas originais.

2. Os certificados de reexportaçªo para peles e flancos in-
teiros de crocodilo, em bruto, curtidos e/ou acabados, só serªo
emitidos se o requerente tiver demonstrado à autoridade admi-
nistrativa que estªo intactas as etiquetas de marcaçªo originais
ou, caso estas se tenham perdido ou tenham sido retiradas, que
os espØcimes foram marcados com uma etiqueta de reexpor-
taçªo.

3. Apenas serªo emitidas licenças de exportaçªo para os
seguintes espØcimes se o requerente tiver demonstrado à auto-
ridade administrativa que os espØcimes foram marcados em
conformidade com o estabelecido no n.o 4 do artigo 36.o:

a) Qualquer embalagem primÆria (lata, frasco ou caixa em que
o caviar Ø embalado directamente) contendo mais de 249
gramas de caviar, desde que sejam apostas etiquetas nªo
reutilizÆveis em cada embalagem primÆria;

b) Embalagens primÆrias contendo menos de 250 gramas de
caviar, desde que sejam apostas etiquetas nªo reutilizÆveis,
que incluam uma descriçªo do conteœdo, nas embalagens
secundÆrias.

Artigo 36.o

1. Para efeitos do n.o 1 do artigo 34.o, aplicam-se as seguin-
tes alíneas:

a) As aves nascidas e criadas em cativeiro serªo marcadas em
conformidade com o disposto no n.o 5 ou, se for demons-
trado à autoridade administrativa competente que este mØ-
todo nªo pode ser aplicado devido às características físicas
ou comportamentais do animal, por meio de um responde-
dor em micropastilha inalterÆvel, com nœmero individual e
conforme com as normas ISO 11784:1996 (E) e 11785:1996
(E);

b) Os restantes vertebrados vivos serªo marcados por meio de
um respondedor em micropastilha inalterÆvel, com nœmero
individual e conforme com as normas ISO 11784:1996 (E) e
11785:1996 (E), ou, se for demonstrado à autoridade admi-
nistrativa competente que este mØtodo nªo Ø adequado da-
das as características físicas ou comportamentais do espØ-
cime ou da espØcie, os espØcimes em causa serªo marcados
com um nœmero individual por meio de anilhas, cintas,
etiquetas, tatuagens ou outros mØtodos, ou serªo identificÆ-
veis por qualquer outro meio adequado.

2. O disposto no n.o 1 do artigo 34.o nªo Ø aplicÆvel se for
demonstrado à autoridade administrativa competente que as
características físicas dos espØcimes em causa nªo permitem,
no momento da emissªo do certificado, a aplicaçªo segura de
um mØtodo de marcaçªo. Neste caso, a autoridade administra-
tiva em causa indicÆ-lo-Æ na casa 20 do certificado ou, se for
possível aplicar um mØtodo de marcaçªo seguro numa data
posterior, incluirÆ nessa casa as estipulaçıes adequadas.

3. Consideram-se marcados em conformidade com o n.o 1
os espØcimes marcados, antes de 1 de Janeiro de 2002, por
meio de um respondedor em micropastilha nªo conforme com
as normas ISO 11784:1996 (E) ou 11785:1996 (E) ou, antes de
1 de Junho de 1997, por um dos mØtodos referidos no n.o 1,
ou ainda, antes da sua introduçªo na Comunidade, em confor-
midade com o n.o 4.

4. Os espØcimes referidos no n.o 2 do artigo 34.o e no
artigo 35.o serªo marcados segundo o mØtodo para eles apro-
vado ou recomendado pela conferŒncia das partes na con-
vençªo.

5. As aves nascidas e criadas em cativeiro serªo marcadas
com um nœmero individual por meio de uma anilha na pata,
fechada e sem cordªo de soldadura, isto Ø, uma anilha ou cinta
circular contínua, sem interrupçªo nem junta, e que nªo tenha
sido temperada, cuja dimensªo impeça que seja retirada da pata
da ave plenamente desenvolvida depois de colocada nos pri-
meiros dias de vida do animal e fabricada comercialmente para
esse fim.
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Artigo 37.o

Sempre que, no território da Comunidade, a marcaçªo de ani-
mais vivos exija a colocaçªo de uma etiqueta, cinta, anilha ou
qualquer outro dispositivo, a aplicaçªo de uma marca numa
parte da anatomia do animal ou a implantaçªo de responde-
dores em micropastilha, esta operaçªo serÆ efectuada sem
crueldade e tendo em conta o bem-estar e o comportamento
natural do espØcime em causa.

Artigo 38.o

1. As autoridades competentes dos Estados-Membros reco-
nhecerªo os mØtodos de marcaçªo aprovados pelas autoridades
competentes dos outros Estados-Membros, em conformidade
com o disposto no artigo 36.o.

2. Qualquer licença ou certificado relativo ao espØcime, nos
casos em que um documento deste tipo for exigido nos termos
do presente regulamento, incluirÆ todos os pormenores relati-
vos à marca.

CAP˝TULO VII

RELATÓRIO E INFORMA˙ÕES

Artigo 39.o

1. Os Estados-Membros recolherªo dados sobre as importa-
çıes para a Comunidade e as exportaçıes e reexportaçıes da
Comunidade efectuadas com base nas licenças e certificados
emitidos pelas suas autoridades administrativas, independente-
mente do local de introduçªo ou (re)exportaçªo. Em conformi-
dade com o disposto no n.o 4, alínea a), do artigo 15.o do
Regulamento (CE) n.o 338/97, os Estados-Membros comuni-
carªo à Comissªo, em suporte informÆtico, os dados referentes
às espØcies dos anexos A, B e C do Regulamento (CE) n.o
338/97, relativos a um ano civil atØ 15 de Junho do ano
seguinte, tendo em conta as «Directrizes para a preparaçªo e
apresentaçªo dos relatórios anuais CITES» publicadas pelo se-
cretariado da convençªo. Estes relatórios incluirªo informaçıes
sobre as remessas apreendidas e confiscadas.

2. Os dados referidos no n.o 1 serªo apresentados em duas
partes distintas:

a) Uma sobre a importaçªo, a exportaçªo e a reexportaçªo de
espØcimes das espØcies incluídas nos anexos da convençªo;

b) Outra sobre a importaçªo, a exportaçªo e a reexportaçªo de
espØcimes de outras espØcies incluídas nos anexos A, B e C
do Regulamento (CE) n.o 338/97 e sobre a introduçªo na
Comunidade de espØcimes das espØcies incluídas no anexo
D do mesmo regulamento.

3. No que se refere às importaçıes de remessas que incluam
animais vivos, os Estados-Membros conservarªo, na medida do
possível, um registo das percentagens de espØcimes das espØcies
referidas nos anexos A e B do Regulamento (CE) n.o 338/97

encontrados mortos no momento da sua introduçªo na Comu-
nidade.

4. O registo referido no n.o 3 serÆ comunicado à Comissªo
por espØcie e por país de (re)exportaçªo, para cada ano civil,
antes de 15 de Junho do ano seguinte.

5. As informaçıes referidas no n.o 4, alínea c), do artigo
15.o do Regulamento (CE) n.o 338/97 incluirªo pormenores
sobre as medidas legislativas, regulamentares e administrativas
adoptadas para aplicar e executar as suas disposiçıes e as do
presente regulamento.

Artigo 40.o

1. A fim de preparar alteraçıes aos anexos do Regulamento
(CE) n.o 338/97 e para efeitos do disposto no n.o 5 do artigo
15.o do referido regulamento, os Estados-Membros comuni-
carªo à Comissªo, relativamente às espØcies jÆ incluídas e às
elegíveis para inclusªo nos anexos, todas as informaçıes per-
tinentes sobre:

a) O seu estatuto biológico e comercial;

b) Os fins a que se destinam os espØcimes das referidas espØ-
cies; e

c) Os mØtodos de controlo do comØrcio dos espØcimes.

2. A Comissªo submeterÆ os projectos de alteraçªo dos ane-
xos B ou D do Regulamento (CE) n.o 338/97 ao abrigo do n.o
2, alíneas c) ou d), do artigo 3.o ou do n.o 4, alínea a), do
artigo 3.o do mesmo regulamento, à apreciaçªo do grupo de
revisªo científica antes de os apresentar ao comitØ.

CAP˝TULO VIII

DISPOSI˙ÕES FINAIS

Artigo 41.o

1. Imediatamente após a imposiçªo de uma restriçªo nos
termos do n.o 6 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 338/97
e atØ à sua suspensªo, os Estados-Membros rejeitarªo quaisquer
pedidos de licença de importaçªo de espØcimes exportados do
país ou países de origem a que se aplica a restriçªo.

2. Em derrogaçªo do disposto no n.o 1, pode ser emitida
uma licença de importaçªo se:

a) O pedido da licença tiver sido apresentado antes da impo-
siçªo da restriçªo;

b) A autoridade administrativa competente do Estado-Membro
tiver confirmado a existŒncia de um contrato ou encomenda
para a qual tenha sido efectuado o pagamento ou em re-
sultado da qual os espØcimes jÆ tenham sido enviados.
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3. O prazo de validade de uma licença de importaçªo emi-
tida nos termos da derrogaçªo prevista no n.o 2 nªo serÆ
superior a um mŒs.

4. As restriçıes referidas no n.o 1 nªo serªo aplicÆveis, salvo
seja especificada decisªo contrÆria, a:

a) EspØcimes nascidos e criados em cativeiro ou reproduzidos
artificialmente em conformidade com os artigos 24.o, 25.o e
26.o;

b) EspØcimes importados para os fins previstos no n.o 3, alí-
neas e), f) ou g), do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o
338/97;

c) EspØcimes, vivos ou mortos, incluídos nos haveres de pes-
soas que se mudam para a Comunidade para aí estabelece-
rem a sua residŒncia.

Artigo 42.o

É revogado o Regulamento (CE) n.o 939/97.

Artigo 43.o

1. Os certificados emitidos em conformidade com o artigo
11.o do Regulamento (CE) n.o 3626/82 e com o artigo 22.o do
Regulamento (CEE) n.o 3418/83 da Comissªo (1) podem conti-
nuar a ser usados para efeitos dos n.o 2, alínea b), n.o 3, alíneas

b), c) e d) e n.o 4, segundo e terceiro parÆgrafos, do artigo 5.o,
e do n.o 3, alíneas a) e d) a h) do artigo 8.o do Regulamento
(CEE) n.o 338/97.

2. As derrogaçıes concedidas no que respeita às proibiçıes
referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o
3626/82 serªo vÆlidas atØ ao œltimo dia da sua validade,
quando a mesma esteja especificada.

3. Os Estados-Membros podem continuar a emitir certifica-
dos sob a forma estabelecida no anexo III do Regulamento (CE)
n.o 939/97 durante o período de um ano após a entrada em
vigor do presente regulamento.

Artigo 44.o

Cada Estado-Membro informarÆ a Comissªo e o secretariado da
convençªo de todas as disposiçıes adoptadas especificamente
para dar cumprimento ao presente regulamento, bem como de
todos os instrumentos jurídicos utilizados e medidas adoptadas
para a sua aplicaçªo. A Comissªo comunicarÆ essas informa-
çıes aos outros Estados-Membros.

Artigo 45.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao dia da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicÆvel
em todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Agosto de 2001.

Pela Comissªo

Margot WALLSTRÖM

Membro da Comissªo
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ANEXO IV

ETIQUETA PREVISTA NO N.o 4 DO ARTIGO 2.o E NO ARTIGO 22.o
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ANEXO V

CÓDIGOS A INCLUIR NA DESCRI˙ˆO DOS ESPÉCIMES E UNIDADES DE MEDIDA A UTILIZAR NAS
LICEN˙AS E CERTIFICADOS EM CONFORMIDADE COM O N.o 3, AL˝NEAS a) E b), DO ARTIGO 4.o

Descriçªo Código Unidades prefe-
ridas

Unidades alter-
nativas Explicaçªo

Casca BAR kg Casca de Ærvore (em bruto, seca ou em pó; nªo pro-
cessada)

Corpo BOD nœmero kg Animais mortos essencialmente inteiros, incluindo pei-
xes frescos ou transformados, tartarugas embalsama-
das, borboletas conservadas, rØpteis em Ælcool, trofØus
de caça completos empalhados, etc.

Osso BON kg nœmero Ossos, incluindo mandíbulas

Calipi CAL kg Calipli ou «calipash» (cartilagem de tartaruga para
sopa)

Carapaça CAP nœmero kg Carapaças inteiras em bruto ou nªo trabalhadas das
espØcies Testudinata

Material escul-
pido

CAR kg m3 Material esculpido (incluindo madeira e produtos de
madeira acabados como mobília, instrumentos musi-
cais e peças de artesanato). NB: HÆ espØcies das quais
se pode obter mais de um tipo de produto para escul-
pir (por exemplo corno e osso); por conseguinte,
quando necessÆrio, a descriçªo deve indicar o tipo de
produto (por exemplo corno esculpido)

Caviar EGG kg Caviar

Aparas CHP kg Aparas de madeira, designadamente de Aquilaria ma-
laccensis e Pterocarpus santalinus

Garras CLA nœmero kg Garras, por exemplo de Felidae, Ursidae ou Crocodylia
(NB: De um modo geral, as «garras de tartaruga» sªo
escamas e nªo garras)

TŒxtil CLO m2 kg TŒxtil, se o tŒxtil nªo for totalmente feito de pŒlo de
uma espØcie CITES, a massa do pŒlo da espØcie em
causa deve, se possível, ser registada em «HAI»

Coral (bruto) COR kg nœmero Coral morto e rocha de coral. NB: O comØrcio deve
ser registado pelo nœmero de peças apenas se os es-
pØcimes de coral forem transportados em Ægua

Cultura CUL nœmero de
frascos, etc.

Culturas de plantas reproduzidas artificialmente

Derivado DER kg/l Derivados (para alØm dos incluídos em outras partes
deste quadro)

Planta seca DPL nœmero Plantas secas, por exemplo espØcimes de herbÆrio

Orelha EAR nœmero Orelhas, normalmente de elefante

Ovo EGG nœmero kg Ovos mortos inteiros ou esvaziados (ver igualmente
«caviar»)

Ovo (vivo) EGL nœmero kg Ovos vivos, normalmente de aves ou rØpteis, mas tam-
bØm de peixes e invertebrados
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Descriçªo Código Unidades prefe-
ridas

Unidades alter-
nativas Explicaçªo

Extracto EXT kg l Extracto, normalmente extractos de plantas

Pena FEA kg/nœmero
de asas

nœmero Penas, no caso de objectos (por exemplo quadros) fei-
tos de penas, assinalar o nœmero de objectos

Fibra FIB kg m Fibras, por exemplo fibras vegetais, incluindo cordas de
raquetes de tØnis

Flor FLO kg Flores

Vaso FPT nœmero Vasos feitos com partes de uma planta, por exemplo
fibras de fetos aØreos (NB: As plantas vivas comercia-
lizadas em vasos devem ser registadas como plantas
vivas, nªo como vasos)

Pernas de rª LEG kg Pernas de rª

Fruto FRU kg Frutos

Pata FOO nœmero Patas, por exemplo de elefante, rinoceronte, hipopó-
tamo, leªo, crocodilo, etc.

Bílis GAL kg Bílis

Vesícula biliar GAB nœmero kg Vesícula biliar

Peça de vestuÆrio GAR nœmero Peças de vestuÆrio, incluindo luvas e chapØus mas nªo
sapatos; incluindo adornos de vestuÆrio

Órgªo genital GEN kg nœmero PØnis castrados e secos

Estaca de enxerto GRS nœmero Estacas de enxerto (sem os enxertos)

PŒlo HAI kg g PŒlo, incluindo qualquer pŒlo de animal, por exemplo
de elefante, iaque, vicunha ou guanaco

Corno HOR nœmero kg Cornos, incluindo hastes

Peça de couro
(pequena)

LPS nœmero Pequenos produtos de couro trabalhado, por exemplo
cintos, suspensórios, selins de bicicleta, carteiras para
cheques ou cartıes de crØdito, brincos, malas de se-
nhora, porta-chaves, blocos de notas, bolsas, sapatos,
bolsas para tabaco, porta-moedas, correias de relógio

Peça de couro
(grande)

LPL nœmero Grandes produtos de couro trabalhado, por exemplo
pastas, mobília, malas de viagem, baœs

Vivo LIV nœmero Animais ou plantas vivos. Os espØcimes de coral vivo
transportados em Ægua devem ser registados apenas
pelo nœmero de peças

Folha LVS nœmero kg Folhas

Toros LOG m3 Toda a madeira em bruto, mesmo descascada, desal-
burnada ou esquadriada, destinada a ser transformada,
designadamente em madeira serrada, madeira para tri-
turaçªo ou folheado de madeira. NB: Registar em kg a
comercializaçªo sob a forma de toros de madeira para
fins especiais comercializada ao peso (por exemplo,
Lignum vitae, Guaiacum spp.)
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Descriçªo Código Unidades prefe-
ridas

Unidades alter-
nativas Explicaçªo

Carne MEA kg Carne, incluindo carne de peixe, se este nªo estiver
inteiro (ver «corpo»)

Medicamento MED kg/l Medicamentos

Almíscar MUS g Almíscar

Óleo OIL kg l Óleo, por exemplo de tartaruga, foca, baleia, peixe ou
plantas vÆrias

Peça � osso BOP kg Peças de osso nªo trabalhadas

Peça � corno HOP kg Peças de corno nªo trabalhadas, incluindo desperdícios

Peça � marfim IVP kg Peças de marfim nªo trabalhadas, incluindo desperdí-
cios

Agregado PLA m2 Agregados de peles, incluindo tapetes se forem feitos
com vÆrias peles

Pó POW kg Pó

Raiz ROO nœmero kg Raízes, bolbos, cormos ou tubØrculos

Madeira serrada SAW m3 Madeira simplesmente serrada ou desbastada longitu-
dinalmente, normalmente com espessura superior a
6 mm. NB: Registar em kg a comercializaçªo sob a
forma de madeira serrada de madeira para fins espe-
ciais comercializada ao peso (por exemplo, Lignum
vitae, Guaiacum spp.)

Escama SCA kg Escamas, por exemplo de tartaruga, outros rØpteis,
peixes e pangolins

Semente SEE kg Sementes

Concha SHE nœmero kg Conchas de moluscos em bruto ou nªo trabalhadas

Lado SID nœmero Lados ou flancos de peles, excluindo os pares de flan-
cos (Tinga frames) de crocodilídeos. (ver em «pele»)

Esqueleto SKE nœmero Esqueletos essencialmente inteiros

Pele SKI nœmero Peles essencialmente inteiras, em bruto ou curtidas,
incluindo os pares de flancos (Tinga frames) de croco-
dilídeos

Porçªo de pele SKP nœmero Porçıes de pele, incluindo desperdícios, em bruto ou
curtidos

Crânio SKU nœmero Crânios

Sopa SOU kg l Sopa, por exemplo de tartaruga

EspØcime (cientí-
fico)

SPE kg/l/ml EspØcimes científicos, incluindo sangue, tecidos (por
exemplo rim, baço, etc.), preparaçıes histológicas, etc.

Caule STE nœmero kg Caules de plantas

Cauda TAI nœmero kg Caudas, por exemplo de caimªo (para curtumes) ou
raposa (para adornos de vestuÆrio, golas, estolas, boas,
etc.)
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Descriçªo Código Unidades prefe-
ridas

Unidades alter-
nativas Explicaçªo

Dente TEE nœmero kg Dentes, por exemplo de baleia, leªo, hipopótamo, cro-
codilo, etc.

Madeira TIM m3 kg Madeira no estado bruto excepto toros de serraçªo e
madeira serrada

TrofØu TRO nœmero TrofØu � todas as partes de um trofØu de animal, se
exportadas em conjunto:
Por exemplo cornos (os dois), crânio, pele da nuca,
pele do dorso, cauda e patas (= 10 espØcimes) cons-
tituem um trofØu. Mas se de um animal só se expor-
tarem, por exemplo, o crânio e os cornos, estes artigos
devem ser registados em conjunto como sendo um
trofØu. Senªo, devem ser registados separadamente.
Um corpo completo embalsamado Ø registado em
BOD. Uma pele só Ø registada em SKI

Defesa TUS nœmero kg Defesas essencialmente intactas, trabalhadas ou nªo,
incluindo defesas de elefante, hipopótamo, morsa e
narval, mas nªo outros dentes

Folheado de ma-
deira
� folheado de-

senrolado
� folheado lis-

tado

VEN m3, m2 kg Lâminas ou folhas finas de madeira, de espessura uni-
forme, em geral igual ou inferior a 6 mm, normal-
mente obtidas por corte circular (folheado desenro-
lado) ou por corte em listas (folheado listado), destina-
das ao fabrico de contraplacado, mobília, recipientes,
etc.

Cera WAX kg Cera, incluindo âmbar-cinzento

Unidades (podem ser utilizadas unidades de medida nªo mØtricas equivalentes)
g = gramas
kg = quilogramas
l = litros
cm3 = centímetros cœbicos
ml = mililitros
m = metros
m2 = metros quadrados
m3 = metros cœbicos
nœmero = nœmero de espØcimes
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ANEXO VI

REFER˚NCIAS-PADRˆO DA NOMENCLATURA A UTILIZAR NOS TERMOS DO N.o 3, AL˝NEA c), DO
ARTIGO 4.o PARA A INDICA˙ˆO DOS NOMES CIENT˝FICOS DAS ESPÉCIES NAS LICEN˙AS E NOS

CERTIFICADOS

a) Mammal species of the world: A taxonomic and geographic reference, 2nd edition, (edited by D. E. Wilson and D. M.
Reeder, 1993, Smithsonian Institute Press) para a nomenclatura dos mamíferos, excepto para o gØnero Balaenoptera:
Rice, D. W., 1998: Marine mammals of the World. Systematics and distribution. Special Publication Number 4: i-ix,
1-231; The Society for Marine Mammals;

b) A reference list of the birds of the world (J. J. Morony, W. J. Bock and J. Farrand Jr, 1975, American Museum of Natural
History) para os nomes das ordens e famílias de aves;

c) Distribution and taxonomy of birds of the world (C. G. Sibley and B. L. Monroe Jr, 1990, Yale University Press) e um
suplemento: Distribution and taxonomy of birds of the world (Sibley and Monroe, 1993; Yale University Press) para os
nomes dos gØneros e espØcies de aves;

d) Schildkröte, Krokodile, Brückenechsen [Wermuth, H. and R. Mertens, 1996 (reprint), i-xxvi, 1-506, Gustav Fischer Verlag,
Jena, ISBN 3-437-35048-X] para os nomes dos crocodilos, tartarugas marinhas, tartarugas e tuataras (Sphaenodon
punctatus); A revised checklist with distribution maps of the turtles of the world (Iverson, J. B., 1992: i-xiii, 1-363, privately
printed, J. B. Iverson, Dept of Biology, Earlham College, Richmond, Indiana 47374, United States of America, ISBN
0-9617431-0-5) para a distribuiçªo de tartarugas e tartarugas marinhas;

e) Herpetology (Pough, F. H., R. M. Andrews, J. E. Cadle, M. L. Crump, A. H. Savitzky and K. D. Wells, 1998, i-xi, 1-577)
para a delimitaçªo de famílias da ordem dos SÆurios;

f) Chamaeleonidae (C. J. J. Klaver and W. Böhme, 1997. Das Tierreich 112: i-xv, 1-85; Walter de Gruyter, Berlin, New
York, ISBN 3-11-015187-1) para os nomes de espØcies de todos os camaleıes;

g) Reptiles del noroeste, nordeste y este de la Argentina � Herpetofauna de las selvas subtropicales, puna y pampa, 1993 (Cei,
JosØ M. In Monografie XIV, Museo Regionale di Scienze Naturali), Lizards of Brazilian Amazonia (Avila Pires, T. C. S.,
1995, Zool. Verh. 299: 1-706, Nationaal Natuurhistorisch Museum, Leiden, ISBN 90-73239-40-0); A new species of
Tupinambis (Squamata: Teiidae) from Central Brazil, with an analysis of morphological and genetic variation in the genus
[Colli, G. R., A. K. PØres and H. J. da Cunha, 1998, Herpetologica 54 (4): 477-492]; A new species of Tupinambis
Daudin, 1802 (Squamata, Teiidae) from Central Brazil (Manzani, P. R. and A. S. Abe, 1997, Boletim do Museu Nacional.
Nov. Ser. Zool. 382: 1-10) para os nomes das espØcies do gØnero Tupinambis;

h) Snake species of the world: A taxonomic and geographic reference: Volume 1 (Campbell, McDiamid and TourØ, 1997),
publicado sob os auspícios da Herpetologists’ League, para a nomenclatura das serpentes, excepto nos seguintes casos:
continuam a ser utilizados os seguintes nomes para as serpentes malgaxes da família dos Boídeos: Acrantophis
dumerilii Jan, 1860, Acrantophis madagascariensis (DumØril & Bibron, 1844) e Sanzinia madagascariensis (DumØril &
Bibron, 1844); nos gØneros Calabaria, Charina e Lichanura, continuam a ser utilizados os seguintes nomes: Calabaria
reinhardtii (Schlegel, 1848), Charina bottae (Blainville, 1935) e Lichanura trivirgata (Cope, 1861); no caso da subespØcie
de Python molurus, sªo reconhecidas duas subespØcies, viz. P. m. molurus (Linnaeus, 1758) e P. m. bivittatus Kuhl, 1820;

i) Amphibian species of the world: A taxonomic and geographic reference (D. R. Frost, 1985, Allen Press and The Association
of Systematics Collections), Amphibian species of the world: Additions and corrections (W. E. Duellman, 1993, University
of Kansas) para a nomenclatura dos anfíbios; A review of the genus Mantella (Anura, Ranidae, Mantellinae): taxonomy,
distribution and conservation of Malagasy poison frogs, [Vences, M., F. Glaw and W. Böhme, 1999; Alytes 17(1-2): 3-72]
para o gØnero Mantella;

j) Catalog of Fishes. (Eschmeier, W. N., 1998, Vol. 1. Introductory materials. Species of Fishes A-L: 1-958. Vol. 2. Species
of Fishes M-Z: 959-1820. Vol. 3. Genera of Fishes. Species and genera in a classification. Literature cited. Appen-
dices: 1821-2905. California Academy of Sciences, ISBN 0-940228-47-5) para a taxinomia e nomes de todos os
peixes;

k) No gØnero Brachypelma deve ser utilizada a seguinte nomenclatura:

Brachypelma albopilosum Valerio, 1980

Brachypelma angustum Valerio, 1980

Brachypelma auratum Schmidt, 1992

Brachypelma aureoceps (Chamberlin, 1917)

Brachypelma baumgarteni Smith, 1993

Brachypelma boehmei Schmidt & Klaas, 1994
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Brachypelma embrithes (Chamberlin & Ivie, 1936)

Brachypelma emilia (White, 1856)

Brachypelma epicureanum (Chamberlin, 1925)

Brachypelma fossorium Valerio, 1980

Brachypelma mesomelas (Pickard-Cambridge, 1892)

Brachypelma sabulosum (Pickard-Cambridge, 1897)

Brachypelma smithi (Pickard-Cambridge, 1897) (inclui os sinónimos Brachypelma annitha e Brachypelma harmorii)

Brachypelma vagans (Ausserer, 1875);

l) The Plant book, reprinted edition, (D. J. Mabberley, 1990, Cambridge University Press) para os nomes genØricos de
todas as plantas CITES, atØ serem substituídos pelas listas-padrªo adoptadas pela ConferŒncia das Partes como
referido nas alíneas n) a r);

m) A Dictionary of Flowering Plants and Ferns, 8th edition (J. C. Willis, revised by H. K. Airy Shaw, 1973, Cambridge
University Press) para os sinónimos genØricos nªo mencionados no The Plant Book, atØ serem substituídos pelas
listas-padrªo adoptadas pela ConferŒncia das Partes como referido nas alíneas m) a q);

n) A World List of Cycads (D. W. Stevenson, R. Osborne and K. D. Hill, 1995; In: P. Vorster (Ed.), Proceedings of the
Third International Conference on Cycad Biology, p. 55-64, Cycad Society of South Africa, Stellenbosch) e respec-
tivas actualizaçıes aceites pelo ComitØ de Nomenclatura, como guia de referŒncia para os nomes das espØcies
Cycadaceae, Stangeriaceae e Zamiaceae;

o) The Bulb Checklist (1997, compiled by the Royal Botanic Gardens, Kew, United Kingdom) e respectivas actualizaçıes
aceites pelo ComitØ de Nomenclatura, como guia de referŒncia para os nomes das espØcies de Cyclamen (Primulaceae),
Galanthus e Sternbergia (Liliaceae);

p) The CITES Checklist of Succulent Euphorbia Taxa (Euphorbiaceae) (1997, published by the German Federal Agency for
Nature Conservation) e respectivas actualizaçıes aceites pelo ComitØ de Nomenclatura, como guia de referŒncia para
os nomes das espØcies de euphorbias suculentas;

q) CITES Cactaceae checklist, second edition (1999, compiled by D. Hunt, Royal Botanic Gardens, Kew, United Kingdom)
e respectivas actualizaçıes aceites pelo ComitØ de Nomenclatura, como guia de referŒncia para os nomes das
espØcies de Cactaceae;

r) CITES orchid checklist, (compiled by the Royal Botanic Gardens, Kew, United Kingdom) e respectivas actualizaçıes
aceites pelo ComitØ de Nomenclatura, como guia de referŒncia para os nomes das espØcies Cattleya, Cypripedium,
Laelia, Paphiopedilum, Phalaenopsis, Phragmipedium, Pleione e Sophronitis (Volume I, 1995) e Cymbidium, Dendrobium,
Disa, Dracula e Encyclia (volume 2, 1997).
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ANEXO VII

1. Códigos para indicaçªo nas licenças e certificados da finalidade da transacçªo, nos termos do n.o 3, alínea d),
do artigo 4.o

B = Criaçªo em cativeiro ou reproduçªo artificial

E = Fins educativos

G = Jardim botânico

H = TrofØu de caça

L = Aplicaçªo da lei

M = Investigaçªo biomØdica

N = Reintroduçªo ou introduçªo no meio natural

P = Uso pessoal

Q = Circo ou exposiçªo itinerante

S = Fins científicos

T = Fins comerciais

Z = Jardim zoológico

2. Códigos para indicaçªo nas licenças e certificados da proveniŒncia dos espØcimes, nos termos do n.o 3, alínea
e), do artigo 4.o

W = EspØcimes retirados do seu meio natural

R = EspØcimes criados depois de retirados do seu meio natural

D = Animais do anexo A criados em cativeiro para fins comerciais e plantas do anexo A reproduzidas artificial-
mente para fins comerciais nos termos do capítulo III do Regulamento (CE) n.o 1808/2001, bem como
respectivas partes e derivados

A = Plantas do anexo A reproduzidas artificialmente para fins nªo comerciais e plantas dos anexos B e C repro-
duzidas artificialmente nos termos do capítulo III do Regulamento (CE) n.o 1808/2001, bem como respectivas
partes e derivados

C = Animais do anexo A criados em cativeiro para fins nªo comerciais e animais dos anexos B e C criados em
cativeiro nos termos do capítulo III do Regulamento (CE) n.o 1808/2001, bem como respectivas partes e
derivados

F = Animais nascidos em cativeiro aos quais nªo se aplicam os critØrios do capítulo III do Regulamento (CE)
n.o 1808/2001, bem como respectivas partes e derivados

I = EspØcimes confiscados ou apreendidos (1)

O = PrØ-convençªo (1)

U = ProveniŒncia desconhecida (justificar).
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ANEXO VIII

ESPÉCIES ANIMAIS REFERIDAS NA AL˝NEA A) DO ARTIGO 32.o

AVES

ANSERIFORMES

Anatidae

Anas laysanensis

Anas querquedula

Aythya nyroca

Branta ruficollis

Branta sandvicensis

Oxyura leucocephala

GALLIFORMES

Phasianidae

Catreus wallichi

Colinus virginianus ridgwayi

Crossoptilon crossoptilon

Crossoptilon mantchuricum

Lophophurus impejanus

Lophura edwardsi

Lophura swinhoii

Polyplectron emphanum

Syrmaticus ellioti

Syrmaticus humiae

Syrmaticus mikado

COLUMBIFORMES

Columbidae

Columba livia

PSITTACIFORMES

Psittacidae

Cyanoramphus novaezelandiae

Psephotus dissimilis

PASSERIFORMES

Fringillidae

Carduelis cucullata
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